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CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2023-SME 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI-CE 

CHAMADA PÚBLICA N.º CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2023-SME, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE 

PUBLICA DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MAURITI/CE, ATRAVES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAGAQ 

ESCOLAR - PNAE. 

PREAMBULO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI, pessoa juridica de direito público, através da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAGAO, com sede & Rua Maria Raimunda da Silva, n° 20, Bela Vista — Mauriti/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 

30.052.637/0001-92, representada neste ato pelo Secretério de Educação, o Senhor FRANCISCO JOSE 

CAVALCANTE FURTADO, no uso de suas premogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 

11.947/2009 alterada pela Lei n° 14.660/2023 e na Resolugao/CD/FNDE nº 006, de 08 de maio de 2020, vem realizar 

Chamada Publica para AQUISIGAO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS 

A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PUBLICA DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MAURITI/CE, VERBA 

FNDE/PNAE. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fomecedores Individuais) deveréo apresentar os 

envelopes de “HABILITAGAO E PROJETOS DE VENDAS” no periodo de 19/12/2023 até 08/01/2024 até as 14:00 

horas, na sala da comissao de licitagéo da Prefeitura Municipal de Mauriti à Avenida Senhor Martins, SIN, Bairro 

Bela Vista - Mauriti/CE. 

Constituem Anexos ao presente edital: 
ANEXO | - Termo de Referéncia 
ANEXO Il - Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura Familiar para o PNAE; 

ANEXO Il - Modelo de Projeto de Venda / Modelo Proposta para os Grupos Formais; 

ANEXO IIl.| - Modelo Proposto para os Grupos Informais; 
ANEXO IILIl - Modelo Proposto Para os Fornecedores Individuais; 
ANEXO IV - Regides_Geograficas_IBGE_Composicao_por_municipios. 

ANEXO V- Itens — Amostras 

FUNDAMENTACAQ: conforme §1° do art.14 da lei n.º 11.947/2009, alterada pela Lei n° 14.660/2023 e pelas 

resolugdes: 
a) Resolução/CD/FNDE n° 6 de 08 de maio de 2020; 
b) Resolução/CD/FNDE nº. 20 de 02 de dezembro de 2020; 
¢) Resolugao/CD/FNDE n° 21, de 16 de novembro de 2021. 

1. DOS CRITERIOS DE PARTICIPAGAO: 
1.1. Poderao participar da presente chamada publica qualquer interessado (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores 

Individuais) localizada em qualquer Unidade da Federação, que atenda a todas as condigdes exigidas neste edital, 

observados os necessarios requisitos de “HABILITAGAO E PROJETOS DE VENDAS”, 

1.2. Só podera apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer interessado no 

presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 

|- documento oficial de identidade; , 

Il - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. A procuração deverá indicar outorga de 

poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos 
administrativos, apresentar documentos de habilitação e Projetos de Vendas, assinar ata e os demais fins pertinentes 

a0 certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade 

acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
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1.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, Diretor, Direto) Tes gntg, (J’</ 
deverdo ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal con: (atos. 

constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

2. DAS RESTRIGOES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Não poderá participar participante declarado inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com 
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão fará pesquisa no site 
http://www, portaldatransparencia.gov.br/ceis, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem 
nesta situação; 

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Mauriti-CE; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 
e) Autordo Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; 
f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
h) Delicitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus incisos e parágrafos, 

da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
i)  Reunidos sob forma de consórcio; 

i1) A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na 
medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno 
e médio porte; às quais, em sua maioria, apresentam o minimo exigido no tocante & qualificação técnica e econômico- 

financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomara restrito o universo de 

possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou 
de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do 

edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
i2) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, 
de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade 
do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios 
em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da 
competitividade, economicidade e moralidade. 
i3) Ressalte-se que a decis&o com relação & vedago a participagéo de consorcios, expressa no item 2.1 na letra ' 
deste Edital supra, para o caso concreto em andlise, visa exatamente afastar a restrição à competigéo, na medida que 
a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os servigos, reduziria o número de licitantes e poderia, 

eventualmente, proporcionar a formag&o de conluios/carteis para manipular os pregos nas licitagdes 

3. OBJETO: 
3.1. O objeto da presente Chamada Publica é a AQUISIGAO DE GENEROS ALIMENTICIOS, ORIUNDOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PUBLICA DE ENSINO 

DO MUNICIPIO DE MAURITI/CE, ATRAVES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAGAO ESCOLAR - PNAE, 

conforme especificagdes no Anexo | - Termo de Referéncia. 

Prego de aquisição é o prego a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (art. 31 da Resolug&o/CD/FNDE n° 6 de 08 

de maio de 2020). 
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4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

4.1. Cada licitante devera apresentar, 02 (dois) envelopes conjuntos de documentos, a saber: de “HABILITAÇAO 
“PROJETOS DE VENDA”, sendo aceita a remessa via postal. 
4.2, Em caso de envio dos envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROJETOS DE VENDA” pela via postal, o(a) Presidente 
não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura do certame. 
4,3, Os conjuntos de documentos deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados 

no fecho e identificados com o nome do licitante, o número da Chamada Pública, o objeto da licitação e, 
respectivamente, os títulos dos conteúdos “HABILITAÇÃO” e “PROJETOS DE VENDA”, na forma dos incisos | e Il 

a seguir: 
| — envelope contendo os relativos & “HABILITAGAO” e “PROJETOS DE VENDA™: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITICE ' 
CHAMADA PUBLICA n.º i 
DBJETO: ...... ' 
LICITANTE: CNPJICPF: 1 
ENVELOPE nº 01 (HABILITAGAO) | 

: 

i PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE 
| CHAMADA PUBLICA n.º 
: OBJETO: 
| LICITANTE: 
! ENVELOPE nº 02 (PROJETO DE VENDA) 

CNPJICPF: 

4.4. Todos os documentos exigidos nesse processo deverdo ser apresentados em copia autenticada por cartério 
competente ou de forma eletrnica por cartório digital, (exceto aqueles que possam ter sua autenticidade verificada 
em sites oficiais), como também por servidor da administração ou publicagéo em 6rgéo da imprensa oficial. 

4.4.1. Caso o licitante apresente documento n&o autenticado ou que não possa ser verificado em sites oficiais, 

o presidente da comissão ou autoridade superior, poderá promover diligéncias no sentido de obter esclarecimentos e 
confirmar as informações. 
4.5. Os documentos necessérios & participag&o na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
“HABILITAGAO” e “PROJETOS DE VENDA” e seus anexos, deveréo ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile, 
mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gréficos ou catélogos apenas como forma de ilustragéo 

das propostas de prego. 
4.7. Qualquer cidadao podera impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o pedido até 
02 (dois) dias Uteis antes da data fixada para a realização da Chamada Pública, no enderego discriminado no preambulo 

deste edital, cabendo a Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
4.8. Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital de Chamada Publica perante a Administrago a licitante que 

os tendo aceitado sem objegéo, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitagéo, falhas ou 

irregularidades que o viciaram, hipbtese em que tal comunicag&o não tera efeito de recurso. 
4.9. A impugnago de que trata o item acima, se houver, devera ser apresentada de conformidade com artigo 41, 
paragrafo 1°, da Lei N° 8.666/93 e alteragGes subsequentes. 
4.10. Acolhida à petição contra o ato convocatorio sera designada nova data para a realizagéo do certame. 

4.11. As impugnagdes interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

5. FONTE DE RECURSO 
5.1. Dotagdes Orgamentarias: 1002 12 306 0220 2.046 - Programa Nacional de Alimentação Escolar — Ensino 

Fundamental; 1002 12 306 0220 2.047 - Programa Nacional de Alimentação Escolar — Educação Infantil Creche; 1002 
12 306 0220 2.048 — Programa Nacional de Alimentag&o Escolar — Educação Infantil Pré-Escola; 1002 12 306 0220 
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2.049 — Programa Nacional de Alimentagdo Escolar - EJA; 1002 12 306 0220 2.050 - Programa NEéi@a} de 
Alimentagéo Escolar — AEE. Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Fonte de Recursos: 
1552000000 — Transferéncia de Recurso do PNAE. 

6. HABILITAGAO DO FORNECEDOR 
6.1. Os Fomecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produg&o agricola na forma de Fornecedores 
Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 36 da Resolugao/CD/FNDE n° 6 de 08 de maio 
de 2020 e alteragdes. 

7. DOS ENVELOPES DE HABILITAGAQ 

7.1 ENVELOPE N° 001 - HABILITACAO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (n&o organizado em grupo). 

a) O Fornecedor Individual devera apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitag&o: 
| - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF; 
11 - o extrato da DAP Fisica do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

Il - documento de identidade; 
|V - a prova de atendimento de requisitos higiénico-sanitérios previstos em normativas especificas, conforme item 7.4; 
V - a declaração de que os géneros alimenticios a serem entregues s&o oriundos de produção propria, relacionada no 

projeto de venda. 

7.2. ENVELOPE N° 01 - HABILITACAO DO GRUPO INFORMAL (organizados em grupo) 
a) O Grupo Informal devera apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 

inabilitagao: 
| - a prova de inscrigéo no CPF; 
Il - o extrato da DAP Fisica de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
11l - documento de identidade; 

IV - a prova de atendimento de requisitos higiénico-sanitarios previstos em normativas especificas, conforme item 7.4; 
V - a declaração de que os géneros alimenticios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares 

relacionados no projeto de venda. 

7.3. ENVELOPE N° 01 - HABILITACAO DO GRUPO FORMAL 
a) O Grupo Formal devera apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitagéo: 

| - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ; 
11 - o extrato da DAP Juridica para associagdes e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

Il - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Servigo — FGTS, conforme segue: 

A Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certiddo de 
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita 

Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certiddo de 
Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deveré ser feita através de Certiddo de 

Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
d) Prova de situag&o regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS, através de Certificado de 
Regularidade — CRF; 

€) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentagao de certidão 

negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° 
de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, sera considerada o prazo de 30 
(trinta) dias da sua emisséo. Para efeito de sua validade. 
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IV - as copias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V - documento de identidade do responsavel legal; 
VI - a declaração de que os géneros alimenticios a serem entregues são produzidos pelos associados/coopel 

venda de seus cooperados/associados; 
VIl - a prova de atendimento de requisitos higiénico-sanitarios previstos em normativas especificas, conforme item 7.4; 
IX - As Cooperativas deverdo apresentar os seguintes documentos, por forga da Lei nº 5764/71, combinada com inciso 

1V do Art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93; 
a) estatuto social com ata de assembleia de aprovagéo, conforme a Lei nº 5764/71, que comprove que a cooperativa 

tem como objeto o exigido nesta licitag&o. 
b) última ata de reunido de diretoria. 

7.4 - LEGISLAGAO SANITARIA APLICADA AOS PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Fonte: Ministério da Cidadania — Secretaria Especial do Desenvolvimento Social — (http:/mds.qgov.br/compra-da- 
agricultura-familiar/perguntas-frequentes) 

7.4.1 — Para produtos de origem animal como animais destinados & matanga, seus produtos e subprodutos e 

matérias-primas; o pescado e seus derivados; o ovo e seus derivados; o mel e a cera de abelhas e seus 

derivados; e o leite e seus derivados, como doce de leite, iogurte, bebida lactea, manteiga e queijo: 

a) O estabelecimento deve estar registrado no Servico de Inspecdo Federal (SIF), Servico de Inspeção 
Estadual (SIE), Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou registrado pelos servigos de inspeção que aderiram 
ao Sistema Unificado de Atengao & Sanidade Agropecuéria por meio do Sistema Brasileiro de Inspegéo de 
Produtos de Origem Animal (SISBI/POA), exigida obrigatoriamente a copia do registro desse estabelecimento, 

sendo que durante a execugéo do projeto deve ser exigida a copia da renovação do registro, caso expire a 
validade desse documento recebido anteriormente & formalizag&o da proposta de participagéo. 

7.4.2 — Para bebidas, como polpa de frutas, suco, néctar, refresco, bebida de fruta, cha, mate, agua de coco, 
além de outras descritas no Decreto N. 6.871/2009 e na Lei N.° 7.678/1988: 

a) O estabelecimento e a bebida devem ter registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), exigidos obrigatoriamente a copia do registro desse estabelecimento e a copia do 

registro da bebida especifica, sendo que durante a execução do projeto deve ser exigida a copia da renovagéo 

desses registros, caso expire a validade desses documentos recebidos anteriormente à formalizagéo da 
proposta de participag&o. 

7.4.3 — Para produtos minimamente processados de origem vegetal como fruta ou hortaliga, ou combinagéo 
destas, que tenha sido fisicamente alterada, mas que permanega no estado fresco, ou seja, que tenham sido 

lavados, sanitizados, cortados, fatiados, ralados, picados, descascados, torneados ou na forma de cubos, que 
são enquadrados como produto de frutas ou produto de vegetais (RDC N.° 272/2005 — ANVISA): 

a) O estabelecimento deve ter Alvaré Sanitario ou Licenca de Funcionamento, observando a validade desses 
documentos. Portanto, será exigida obrigatoriamente a copia do Alvara Sanitario ou Licenga de Funcionamento 

do estabelecimento, sendo que durante a execug&o do projeto deve ser exigida a copia da renovagéo do alvara 
sanitério, caso expire a validade do documento recebido anteriormente & formalizagdo da proposta de 
participagéo. 

7.4.4 - Para produtos como doce de frutas, farinha, pão, bolo, biscoito, bolacha: 

a) O estabelecimento deve ter Alvara Sanitario ou Licenca de Funcionamento, sendo que alguns desses 

produtos devem também ter registro, conforme os anexos | e Il da RDC N. 27/2010 da ANVISA. Portanto, 
deverá ser apresentado obrigatoriamente a cdpia do Alvara Sanitario ou Licenga de Funcionamento do 
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estabelecimento e a copia do registro do produto, nos casos cabiveis, sendo que durante a execugéo do\prglefib‘ < j‘/ 

devem ser exigidas as copias da renovação desses documentos, caso expire a validade dos documentos 

recebidos anteriormente & formalizagéo da proposta de participagéo. 

8. ENVELOPE N° 02 - PROJETO DE VENDA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE i 
CHAMADA PUBLICA n.º ! 
OBJETO: ...... ' 

LICITANTE: CNPJ/CPF: Í 
' 
' 
' 

ENVELOPE n° 02 (PROJETO DE VENDA) 

8.1. No Envelope nº 02 os ou Grupos Formais deveréo apresentar o Projeto 

de Venda de Géneros Alimenticios da Agricultura Famlllar conforme Anexo Il (modelo da Resolução/CD/FNDE nº 6 de 
08 de maio de 2020). 
8.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, após 
o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado até 02 (dois) dias, após o 
prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) 
convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 
8.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 
35 da Resolução nº 6/2020. 
8.4, Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP 
Fisica de cada agricultor familiar fomecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E 

DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 
8.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes 
poderé ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, conforme anélise da 

Comissao Julgadora. 
8.6. O licitante devera observar as disposições contidas no Anexo |l deste edital. 

8.7. Serão desclassificados os projetos de vendas: 
a) Que não atenderem as especificagdes deste Edital; 
b) Que apresentarem pregos unitérios irrisorios, de valor zero, ou pregos inexequiveis (na forma do Art. 48 da Lei de 
Licitagdes). 
¢) Não sera considerada qualquer oferta de vantagem néo prevista neste edital, nem prego ou vantagem baseada nas 

ofertas dos demais licitantes; 
d) que não estejam assinadas pelo responsavel legal da licitante; 
) Que apresentarem condições ilegais, omissdes, erros e divergéncia ou conflito com as exigéncias deste Edital; 
f) Não seré considerada qualquer oferta de vantagem néo prevista nesta Chamada Pública, nem prego ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

g) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas Projetos de 
Vendas das proponentes, serdo devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 

desclassificagéo da proposta. 

9. CRITERIOS DE SELEGAO DOS BENEFICIARIOS 
9.1. Para selegéo, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo 
de projetos do territdrio rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do Pais. 

9.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para selegéo: 
1 -0 grupo de projetos de fomecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
Il - o grupo de projetos de fomecedores de Regido Geografica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geografica 
Intermediéria, o do estado e o do Pais; 

Il - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geogréfica Intermediria tem prioridade sobre o do estado e do 
país; 
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1V — o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
9.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
| - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indigenas e as comunidades quilombolas, Tão 
havendo prioridade entre estes; 
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos 
da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 
(cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme 
identificação na(s) DAP(s); 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou 
indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso | deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. 
Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados 

da reforma agrária, quilombolas ou indigenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 
Il — os fomecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 

10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
Il - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre Centrais 
de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no $ 2º inciso Il! deste artigo, têm prioridade 

organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no 

seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se 
optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 
9.4 Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios 

de seleção e priorização citados nos itens 9.1 e 9.2. 

10, DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
10.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar deverão entregar as amostras indicadas no quadro anexo a 
esse edital no DEPÓSITO DA MERENDA ESCOLAR localizado na Rua Maria Raimunda da Silva, nº 20, Bela Vista - 
Mauriti/CE — CEP: 63210-000, até 02 (dois) dias úteis nos horários de 07:30h às 11:30h e 13:00h às 17:00h, para 
avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, 

imediatamente após a fase de habilitação. 
10.1.1. - As amostras serão apresentadas contendo 01 (uma) amostra de cada item cotado, caso o item ofertado faça 
parte da lista de itens que deveram passar por analises. 
10.2. As embalagens das amostras deverão ser idênticas às embalagens nas quais os produtos serão fornecidos; 
10.3. Deverão ser apresentada amostra de cada item cotado, caso o item ofertado faça parte da lista de itens que 

deveram passar por analises. 
10.4. A análise das amostras tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado ao solicitado em edital. 
10.5. As amostras serão submetidas & análise visual e a testes feitos por técnicos designados pelo titular do órgão, 
(nutricionais), que verificarão a conformidade da amostra com as especificações técnicas constantes neste edital e com 

a legislação de alimentos estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA do Ministério da Saúde 
— MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento — MAPA, conforme o caso, devendo emitir parecer 

técnico devidamente datado e assinado pela comissão; 

10.6. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente às amostras, independentemente de aceitar ou não 

a proposta. Caso a proposta seja aceita, a amostra ficará retida na Secretaria Municipal da Educação para comparação 

de qualidade com as demais unidades a serem adquiridas. 
10.7. Para aquelas amostras, cuja a devolução seja possível, ficarão as mesmas disponiveis até o 5° (quinto) dia útil 

após a divulgação do resultado do processo licitatório, e, não sendo retiradas até esta data, serão consideradas doadas 
a Prefeitura Municipal. 
10.8. Poderá ainda a Secretaria Municipal da Educação solicitar, a qualquer momento durante a execução do objeto 
contratado, novas amostras, para o fim de comparar com os produtos que seréo entregues, podendo estas amostras 

serem sujeitas as mesmas analises acima ja especificadas. 
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10.9. O resultado da análise será publicado em 01 (um) dias apos 0 prazo da apresentação das amostras. > ” " 
10.10. Todos os produtos apresentados deverão obedecer às condições/especificações contidas no Terma;_; 
Referéncia deste edital. 
10.11. Apos a entrega não sera aceito mudanca de amostra. 
10.12. Encerrada a analise quanto a aceitação das amostras, como a emissão do parecer técnico de aprovagéo pela 
nutricionista sobre as amostras apresentadas, a Presidente declarara a licitante vencedora. 

10.13. O não cumprimento da entrega da documentag&o necesséria ou das amostras, dentro dos prazos estabelecidos, 
assim como a ndo aprovagdo das amostras acarretara desclassificação/inabilitação, sendo convocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificagéo, conforme critérios de seleção. 

11. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
11.1. A entrega dos géneros alimenticios devera respeitar o cronograma expedido pelo Departamento de Merenda 
Escolar, na qual atestara o seu recebimento. — 

a) A entrega dos produtos sera realizada no DEPOSITO DA MERENDA ESCOLAR localizado na Rua Maria Raimunda 
da Silva, nº 20, Bela Vista — Mauriti/CE — CEP: 63210-000, de segunda-feira a sexta-feira em dias úteis das 08h &s 12 
edas 13h &s 16h, com periodicidade QUINZENAL e/ou de acordo com solicitação da Equipe de Nutrição da Alimentag&o 
Escolar, conforme ordem de compra respectiva. 

11.2. A pontualidade na entrega das mercadorias para as escolas esta vinculada ao cumprimento do Cardapio 

Nutricional, o contrario implicara no prejuizo da execugéo do cardapio e consequentes transtornos no balanceamento 
nutricional, bem como as sangdes previstas na Lei. 

11.3. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital; 
11.4. As verduras, legumes e frutas, deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; 
11.5. As hortaligas deverão estar frescas, inteiras e sés, no ponto de maturag&o adequado para consumo; 
11.6. As folhas deverdo se apresentar intactas e firmes; 

11.7. Deverdo estar isentas de: 
11.7.1 Substancias terrosas; 
11.7.2 Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos & superficie externa; 

11.7.3 Sem parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens; 
11.7.4 Sem unidade externa anormal; 

11.7.5 Isentas de odor e sabor esfranhos; 
11.7.6 Isenta de enfermidades; 
11.7.7 Nao deverão estar danificados por lesdes que afetem a sua aparéncia e utilização. 

12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento sera realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do més, através de Nota Fiscal e Fatura, 
mediante apresentagéo de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de 

pagamento, para cada faturamento. 
12.2. O pagamento fica condicionado, ainda, a comprovagéo de regularidade fiscal e trabalhista. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1. Das decisdes proferidas pela Comissão, decorrentes do presente, caberão os recursos previstos no art. 109, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alteragdes. 
13.2. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante podera manifestar a 
inteng&o de interpor recurso, podendo apresentar as contra-razdes no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que comegarao a 
correr após a publicago do resultado na imprensa oficial. 
13.3. O recurso contra decisão da Presidente tera efeito suspensivo. 
13.4. O acolhimento de recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
13.5. Os autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitação 
deste municipio. 

13.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de Despesas 

homologara o procedimento licitatorio e adjudicara o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do certame, 
determinando a contratação da adjudicataria. 
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13.7. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

14. DA CONTRATAÇÃO 
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, celebrado 
entre o Município, representado pelo Ordenador de Despesas (doravante denominado Contratante), e o vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, e art. 25 da Resolução nº 06, de 08 

de maio de 2020 e deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Procuradoria 
Jurídica do Município. 

14.2. O vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para celebrar o referido 
Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo 
licitante vencedor. 
14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao Ordenador de 
Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), 
ou revogar a licitação. 
11.4. Incumbirá & Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso dos 
órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
14.5. O Termo de Contrato só podera ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

15. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
15.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, até 31 (trinta e um) de 
dezembro do ano da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

16. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93, deverá obedecer às 

disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato — Anexo a este edital. 

17. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas 
dispostas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
17.2. A fiscalização do Contrato será exercida pelo respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, 
e ainda pela Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação. 

17.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co- 
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
17.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

18. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato e/ou pelo cometimento de infração administrativa, a 
Administração poderá aplicar á CONTRATADA(O) as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por dia de atraso, 
até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida) e/ou atraso na assinatura do contrato administrativo 
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no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, al é'g'limitgm_»y 
de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global do contrato); 
inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura do contrato administrativo 
no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame 
(calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
€) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

18.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "d", e "e" do item anterior poderão ser aplicadas & CONTRATADA(O) 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
18.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Il e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n°8.666/1993. 
18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº8.666, de 1993. 
18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade 

19. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISAO CONTRATUAL 
19.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei Nº8.666, de 21 de junho de 1993. 

19.2. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e numerados nos incisos | a Xll do art. 78 da 
Lei Federal nº8.666/93: 

b) Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizagéo escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo licitatório desde que haja conveniéncia da Administragéo; 19.3. Em caso de rescisão 
prevista nos incisos XIl e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida 
dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
19.4. A rescisão contratual de que trata o inciso | do art. 78 acarreta as consequéncias previstas no art. 80, incisos | a 
1V, ambos da Lei n°8.666/93. 

20. DISPOSIGOES GERAIS 
20.1. Este Edital de Chamada Publica e seus elementos constitutivos, poderão ser obtido na Comiss&o Permanente de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Mauriti, na Avenida Sr. Martins, S/N, Bairro Bela Vista - Mauriti/Ce, nos horérios de 
08:00 as 12:00h e das 14:00h às 17:00hs e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE 

(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas) ou ainda pelo Site Oficial da Prefeitura Municipal de Mauriti 
(www.mauriti.ce.gov.br/licitacoes). 
20.1. Os produtos alimenticios deverão atender ao disposto na legislação sanitéria (federal, estadual ou municipal) 
especifica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

20.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentagéo escolar 
devera respeitar o valor maximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais, por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecera 
as seguintes regras: 

| - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão 
respeitar o valor méximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex. 

Il - Para a comercialização com grupos formais o montante méximo a ser contratado seré o resultado do nimero de 
agricultores familiares inscritos na DAP juridica multiplicado pelo limite individual de comercializagdo, utilizando a 
seguinte formula: 

Valor méximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP juridica x R$ 40.000,00. 
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20.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gél 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições 
para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 
conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capitulo |ll - Dos 
Contratos, da Lei nº 8.666/1993. 

Mauriti (CE), aos 18 de dezembro de 2023. 

i 

Francisco José Cayalcante Furtado 
SECRETARIO DA EDUCAGAQ 
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